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APELAÇÃO  CÍVEL  E  REMESSA  OFICIAL. AÇÃO
CIVIL PÚBLICA. 

APELO.  MUNICÍPIO  DE  BAYEUX.  ALEGAÇÃO  DE
CERCEAMENTO DE DEFESA. PROVAS SUFICIENTES
PARA  O  DESLINDE  DA  QUESTÃO.
DESPROVIMENTO.

Encontrando-se  o  juiz  singular  pronto  para  proferir  o
julgamento, diante da liberdade que lhe é conferida pela
lei  para  apreciar  as  provas  dos  autos  e  formar  seu
convencimento,  poderá  ele  julgar  antecipadamente  a
lide.
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REMESSA  OFICIAL.  POLICLÍNICA  BENJAMIN
MARANHÃO.  INSPEÇÃO  DOS  CONSELHOS
REGIONAIS  DE  SAÚDE,  BOMBEIROS,  SUDEMA  E
AGEVISA.  CONDIÇÕES  DE  FUNCIONAMENTO
INADEQUADAS.  IRREGULARIDADES
CONSTATADAS.  DESCASO  DA  ADMINISTRAÇÃO
PÚBLICA  MUNICIPAL.  OMISSÃO  DO  PODER
PÚBLICO.  DIREITO  À  SAÚDE.  GARANTIA
CONSTITUCIONAL.  INTERVENÇÃO  DO  PODER
JUDICIÁRIO.  POSSIBILIDADE.  PRECEDENTE  DO
SUPREMO  TRIBUNAL  FEDERAL.
DESPROVIMENTO.

Constitui obrigação do Estado (este compreendido em
seu sentido genérico,  ou seja,  União,  Estados,  Distrito
Federal  e  Municípios)  assegurar  a  todos  o  regular
funcionamento das unidades de saúde, proporcionando
aos cidadãos um mínimo de qualidade da execução dos
serviços,  de  acordo com as  implementações  indicadas
pelos órgãos fiscalizadores.

É lícito ao Poder Judiciário emitir decisão que obrigue o
Executivo  a  cumprir  os  regramentos  constantes  na
Constituição  Federal  e  na  legislação  que  a  conforma,
haja  vista  que  o  princípio  da  discricionariedade
administrativa  não  pode  servir  de  pretexto,  para
regularizar as eivas porventura existentes na Policlínica
Benjamin Maranhão.

V I S T O S , relatados  e  discutidos  os  autos  acima
referenciados.
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A C O R D A  a  egrégia Terceira Câmara Especializada
Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à  unanimidade,  em rejeitada  a
preliminar, conhecer do Recurso e da Remessa e negar-lhes provimento.

R E L A T Ó R I O

Trata-se  de  Remessa  Necessária  e  Apelação  Cível
interposta pelo Município de Bayeux, hostilizando sentença (fls. 616/620v)
do Juízo da 4ª Vara da Comarca de Bayeux, nos autos da Ação Civil Pública
ajuizada pelo Ministério Público do Estado da Paraíba. 

A sentença julgou procedente  o  pedido,  nos  seguintes
termos:

“Isto posto e tudo mais  que dos autos constam e princípios de

direito aplicáveis à espécie julgo procedente o pedido e faço com

base  no  art.  487,  do  CPC  c/c  art.  129,  Inciso  III  da  CF  para

confirmar a tutela antecipada às fls. 591 a 593v, e, por conseguinte,

determinar  ao  demandado  que  no  prazo  de  até  180  (cento  e

oitenta)  dias  a  adote  as  providências  abaixo  relacionadas  na

Policlínica  Benjamin  Maranhão,  a  fim  de  corrigir  as

irregularidades  constatadas,  pelo  CRF,  CRM,  COREN,  CRO,

CREA,  CREFITO,  Corpo  de  Bombeiro,  Sudema  e  Agesiva,

conforme  relatórios  de  fiscalização,  em  apenso:  regularize a

farmácia  corrigindo  as  falhas  detectadas  na  inspeção  do  CRF

(documento de fls.  377 a 383);  adote as providências necessárias

(inclusão no orçamento,  convocação de  concurso,  se  for  o  caso)

para a contratação de todos os médicos nas áreas de prestação de

serviços  disponibilizados  pela  referida  Policlínica,  quais  sejam:

cardiologia,  mastologia,  pneumologia,  ginecologia,  oftalmologia,

pediatria,  infectologia,  reumatologia  e  neurologia,  bem como os

enfermeiros e os atendentes de enfermagem; proceda a retirada de
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mofos, infiltrações e fiações elétricas expostas, sujeiras das salas e

corredores;  realize  a  adequação  dos  banheiros;  Cumprir

integralmente o relatório técnico da AGEVISA, inclusive,  com a

retirada do alvará sanitário atualizado e da licença Sudema; efetue

a construção imediata de abrigo externo para resíduos sólidos (lixo

contaminado) em local seguro e de acesso fácil  para os veículos

coletores, sob pena de aplicação da multa já fixada e adoção das

demais medidas cabíveis na espécie”. 

Em  suas  razões,  fls.  623/631,  o  recorrente  argui,
preliminarmente,  afronta  aos  princípios  do  devido  processo  legal  e  do
contraditório,  pela  não concessão  de oportunidade para  a  produção das
provas que pretendia realizar. Por fim, postula o provimento do apelo. 

Contrarrazões, fls. 634/637, pugnando pela manutenção
da sentença. 

A  Procuradoria  de  Justiça  opina  pela  rejeição  da
preliminar e pelo desprovimento do recurso apelatório, fls. 643/674v. 

É o relatório.

V O T O  

Exma.  Desa.  Maria  das  Graças  Morais  Guedes  -
Relatora

Preliminar  de  Nulidade  em  Virtude  de  Violação  ao
Princípio da Ampla Defesa.

Alega  o  apelante  a  nulidade  da  sentença,  por
cerceamento  de  defesa,  ao  fundamento  de  que  não  lhe  foi  permitida  a
produção de prova para comprovar suas alegações.
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Por oportuno, esclarece-se que o julgamento conforme o
estado do processo é faculdade do magistrado de primeira instância, que
age de acordo com seu prudente arbítrio, mormente sendo evidentemente
suficientes  os  documentos  juntados  aos  autos  para  a  formação  da  sua
convicção.

Sobre o tema, precisas são as lições de Cássio Scarpinella
Bueno,  em sua  obra  Curso  Sistematizado de  Direito  Processual  Civil,  3º
edição de 2010:

“Para  a  compreensão  do  'julgamento  antecipado  da  lide',  é

importante ter presente que é o juiz – e só ele – o destinatário da

prova. É o magistrado que tem que se convencer da veracidade

das alegações trazidas ao seu conhecimento pelo autor, pelo réu e

por eventuais terceiros. É ele que, desenvolvendo cognição estará

pronto, ou não, para o julgamento, isto é, para acolher ou deixar

de acolher o pedido do autor (ou, se for o caso, do réu) e prestar a

tutela jurisdicional respectiva.” (pag. 247).

Conclui, então, que:

“Nesta perspectiva, o 'julgamento antecipado da lide' justifica-se

quando o juiz está convencido de que não há mais necessidade de

qualquer  outra  prova  para  a  formação  de  sua  cognição  sobre

quem, autor ou réu, será tutelado pela atuação jurisdicional.” (pag.

247).

Nesses  termos,  encontrando-se  o  juiz  singular  pronto
para proferir o julgamento, diante da liberdade que lhe é conferida pela lei
para apreciar as provas dos autos e formar seu convencimento, poderá ele
indeferir aquelas que considere inúteis ou meramente protelatórias, e assim,
antecipar o deslinde da causa.
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Nesse  sentido,  cito  o  seguinte  julgado  do  Superior
Tribunal de Justiça:

RECURSO  ESPECIAL.  CIVIL.  PREVIDÊNCIA  PRIVADA.

NEGATIVA  DE  PRESTAÇÃO  JURISDICIONAL.

INOCORRÊNCIA.  JULGAMENTO  ANTECIPADO  DA  LIDE.

POSSIBILIDADE.  CERCEAMENTO  DE  DEFESA.

AFASTAMENTO.  GRATIFICAÇÃO  DE  FUNÇÃO.

INCORPORAÇÃO  AO  SALÁRIO.  DETERMINAÇÃO  EM

RECLAMAÇÃO TRABALHISTA. INTEGRAÇÃO NO CÁLCULO

DO  BENEFÍCIO  PREVIDENCIÁRIO  COMPLEMENTAR.

PREVISÃO DE CONTRIBUIÇÃO NO REGULAMENTO. VERBA

DE NATUREZA SALARIAL. EQUILÍBRIO ATUARIAL E FONTE

DE  CUSTEIO.  OBSERVÂNCIA.  LITIGÂNCIA  DE  MÁ-FÉ.

DESCARACTERIZAÇÃO. 1. Ação ordinária em que se discute se o

valor da gratificação de função, incorporada ao salário por força de

decisão judicial proferida em reclamação trabalhista, deve integrar

o  cálculo  do  benefício  complementar  de  aposentadoria.  2.  É

possível o julgamento antecipado da lide quando as instâncias

ordinárias  entenderem  substancialmente  instruído  o  feito,

declarando  a  existência  de  provas  suficientes  para  o  seu

convencimento (art.  130 do CPC).  (…) 10.  A litigância de má-fé

não  se  caracteriza,  tampouco  há  a  configuração  de  recurso

meramente protelatório ou infundado, quando o litigante apenas

se valer da peça recursal para, fundamentadamente, formular sua

irresignação e requerer a reforma da decisão judicial. 11. Recurso

especial  parcialmente  provido.  (REsp  1545840/SC,  Rel.  Ministro

RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado

em 27/10/2015, DJe 03/11/2015).

Na  presente  hipótese,  o  magistrado  primevo  –
deparando-se com uma Ação Civil  Pública para sanar as irregularidades
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constatadas na Policlínica Benjamin Maranhão - formou seu convencimento
após a devida e completa instrução processual, prolatando a sentença.

Assim,  não  há  que  se  falar,  no  caso  concreto,  em
cerceamento  ao  devido  processo  legal  porquanto,  após  a  devida
argumentação das partes e juntada das respectivas provas documentais, o
magistrado entendeu que o processo se encontrava devidamente instruído e
apto à formação do convencimento sobre a questão  sub examine, como, de
fato, constata-se no processo.

Com  tais  considerações,  REJEITO a  preliminar
suscitada.

Remessa Oficial.

Trata-se  de  Ação  Civil  Pública  ajuizada  em  face  do
Município  de  Bayeux,  visando  compelir  a  edilidade  a  adotar  as
providências  abaixo  discriminadas  na  Policlínica  Benjamin  Maranhão:
regularizar a farmácia corrigindo as falhas detectadas na inspeção do CRF
(documento de fls. 377 a 383); adotar as providências necessárias (inclusão
no orçamento, convocação de concurso, se for o caso) para a contratação de
todos os médicos nas áreas de prestação de serviços disponibilizados pela
referida  Policlínica,  quais  sejam:  cardiologia,  mastologia,  pneumologia,
ginecologia,  oftalmologia,  pediatria,  infectologia,  reumatologia  e
neurologia,  bem  como  os  enfermeiros  e  os  atendentes  de  enfermagem;
proceder  a  retirada  de  mofos,  infiltrações  e  fiações  elétricas  expostas,
sujeiras das salas e corredores; realize a adequação dos banheiros; cumprir
integralmente o relatório técnico da AGEVISA, inclusive, com a retirada do
alvará  sanitário  atualizado  e  da  licença  Sudema;  e  efetuar  a  construção
imediata  de  abrigo  externo  para  resíduos  sólidos  (lixo  contaminado)  em
local seguro e de acesso fácil para os veículos coletores.

Pois bem.
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A Constituição Federal de 1988, no Título VIII da Ordem
Social,  no Capítulo II  – intitulado da Seguridade Social  e  na Seção II  da
Saúde, se insere o art. 196, dispõe que “a saúde é direito de todos e dever do
Estado,  garantido  mediante  políticas  sociais  e  econômicas  que  visem  à
redução do risco de doença e  de outros  agravos e  ao acesso universal  e
igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação”.

De acordo com o citado dispositivo, é dever do Estado,
aqui  definido  como  todos  os  entes  públicos,  garantir  aos  indivíduos,
políticas públicas voltadas à prevenção e proteção à saúde, assegurando aos
cidadãos  os  serviços  à  sua  promoção,  in  casu,  consubstanciada  no
melhoramento da Policlínica Benjamin Maranhão.

Então,  ao  descumpri-lo,  o  Município  de  Bayeux
prejudica,  sobremaneira,  a  saúde  e  o  bem-estar  da  população  daquela
localidade,  não  podendo,  a  meu  ver,  a  alegação  de  falta  de  dotação
orçamentária  servir  como  pretexto  para  eliminar  direito
constitucionalmente  assegurado  ao  cidadão,  além  do  que  não  juntou
qualquer documento que comprovasse a alegada dificuldade financeira.

Desta  feita,  percebe-se  que a  edilidade,  seja  por  ação,
seja  por  omissão,  não  tem  agido  de  forma  satisfatória  no  sentido  de
solucionar irregularidades verificadas na Policlínica Benjamin Maranhão.

Impende destacar,  ad argumentandum,  que a legalidade
estrita ou a discricionariedade não são escudos para livrar os alcaides de
suas respectivas obrigações.

Em  um  Estado  Democrático  de  Direito,  todos,  sem
exceção,  incluindo  o  Poder  Público,  devem  submeter-se  às  regras  e
princípios  do  direito  positivo.  Isso  nada  mais  é  do  que  a  tradução  do
princípio da segurança jurídica, tendo como haste principal de sustentação
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o princípio  da  legalidade,  segundo o  qual  toda atividade  administrativa
deve ser autorizada por lei1.

Mas,  como  dito,  ninguém  pode  se  beneficiar  de  sua
própria  torpeza,  competindo  ao  Poder  Público  municipal  determinar  a
concretização dos serviços, com o afã de remediar a situação de prejuízo
notório e concreto, vindo a acarretar graves consequências não apenas aos
cidadãos que carecem de tratamento, mas dos profissionais que atuam nos
postos de saúde.

Entretanto,  a  inércia  do  Executivo  poderá  ser
“preenchida”  por  determinação  judicial,  não  afrontando  a  divisão  de
poderes,  tampouco  a  invasão  do  Poder  Judiciário  na  seara  pública,
descaracterizando ofensa ao mérito administrativo.

Nesse viés, entende o Supremo Tribunal Federal:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.

ADMINISTRATIVO.  AÇÃO  CIVIL  PÚBLICA.  PERMISSÃO  DE

USO  DE  BEM  DE  USO  COMUM  DO  POVO.  PEDIDO  DE

CESSAÇÃO DE SEUS EFEITOS. LIMITES DA COISA JULGADA.

MATÉRIA  COM  REPERCUSSÃO  GERAL  REJEITADA  PELO

PLENÁRIO  DO  STF  NO  ARE  Nº  748.371.  PRINCÍPIOS

CONSTITUCIONAIS  DA  SEPARAÇÃO  DOS  PODERES  E  DA

LEGALIDADE.  CONTROVÉRSIA  DE  ÍNDOLE

INFRACONSTITUCIONAL. 1. Os princípios da ampla defesa, do

contraditório,  do  devido  processo  legal  e  dos  limites  da  coisa

julgada,  quando  debatidos  sob  a  ótica  infraconstitucional,  não

revelam  repercussão  geral  apta  a  tornar  o  apelo  extremo

admissível,  consoante decidido pelo plenário virtual  do STF,  na

análise do ARE Nº 748.371, da relatoria do Min. Gilmar Mendes. 2.

O  controle  jurisdicional  dos  atos  administrativos  discricionários

1 José dos Santos Carvalho Filho, Manual de Direito Administrativo, 13ª edição, Editora Lumen Júris.
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não  viola  o  princípio  constitucional  da  separação  dos  poderes.

Precedentes: RE 654.170, Rel. Min. Ricardo Lewandowski, Segunda

Turma,  dje  15/4/2013,  e  ARE  723.380,  Rel.  Min.  Rosa  Weber,

Primeira  Turma,  dje  1/8/2013.  3.  O  princípio  constitucional  da

legalidade, quando debatido sob a ótica infraconstitucional, revela

uma violação reflexa e oblíqua da Constituição Federal decorrente

da  necessidade  de  análise  de  malferimento  de  dispositivo

infraconstitucional,  o  que  torna  inadmissível  o  recurso

extraordinário,  a  teor  da  Súmula  nº  636  do  STF.  4.  In  casu,  o

acórdão  extraordinariamente  recorrido  assentou:  “ação  civil

pública.  Permissão  de  uso  de  bem  público.  Clube  esportivo

privado.  Pedido  de  cessação  de  seus  efeitos.  Princípio  da

inafastabilidade  da  jurisdição.  Ingerência  do  judiciário  (sic)  na

administração  pública.  Inocorrência.  Possibilidade/necessidade

para  garantia  do  direito  constitucional  de  ação.  Pertinência  da

ação.  Decisão.  Decisão  em  agravo  de  instrumento  limitada  à

concessão  liminar  inexistência  de  preclusão  ou  caso  julgado.

Legitimidade do ministério público.  Ato administrativo que não

mais  se  justifica.  Discricionariedade,  de  per  si,  não  tem

característica  absoluta  de  legalidade.  Preliminares  rejeitadas,

apelação  provida,  em  parte”.  5.  Agravo  regimental  desprovido.

(STF;  AI-AgR 808.598;  SP;  Primeira  Turma;  Rel.  Min.  Luiz  Fux;

Julg. 13/05/2014; DJE 28/05/2014; Pág. 57).

Destarte,  restando  demonstrado  nos  autos  que  o
município  de  Bayeux deixou de observar as  normas constitucionais,  não
tendo  providenciado  as  medidas  necessárias  para  afastar  todas  as
irregularidades apontadas nos relatórios, mantenho a decisão atacada.

A esse respeito, confira a jurisprudência: 

APELAÇÃO CÍVEL E REEXAME NECESSÁRIO -  AÇÃO CIVIL

PÚBLICA  -  UNIDADE  DISTRITAL  HOSPITALAR  -
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IRREGULARIDADES  OBSERVADAS  -  FISCALIZAÇÃO

REALIZADA PELO CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM

-  IMPLEMENTAÇÃO  DE  MELHORIAS  NAS  CONDIÇÕES  E

ESCALAS DE TRABALHO E ADOÇÃO DE OUTRAS PRÁTICAS

TENDENTES A ADEQUAR E REGULARIZAR O ATENDIMENTO

NA UNIDADE  DE  SAÚDE -  DIREITO  À  VIDA E  À SAÚDE -

ÔNUS  DO  ESTADO  -  INTELIGÊNCIA DO  ART.  196  DA CF  -

OBSERVÂNCIA AO  PRINCÍPIO  DA DIGNIDADE  DA PESSOA

HUMANA - AUTONOMIA ENTRE OS PODERES MANTIDA À

LUZ DA CF - IMPLEMENTAÇÃO DE POLÍTICAS PÚBLICAS EM

VIRTUDE  DA  OMISSÃO  DO  PODER  EXECUTIVO  -

PRECEDENTES  DO  STF  E  DESTA  CORTE  DE  JUSTIÇA  -

DESPROVIMENTO DA REMESSA NECESSÁRIA E DO RECURSO

VOLUNTÁRIO. Na forma da Lei nº 7.347/85, a Ação Civil Pública

tem como objetivo prevenir danos ou apurar responsabilidades por

danos causados ao meio ambiente, ao consumidor, a bens e direitos

de  valor  artístico,  estético,  histórico,  turístico  e  paisagístico,  por

infração da ordem econômica,  à  ordem urbanística,  à  honra e  à

dignidade de grupos raciais, étnicos ou religiosos, ao patrimônio

público  e  social  e  a  qualquer outro interesse  difuso ou coletivo,

podendo  ter  por  objeto  a  condenação  em  dinheiro  ou  o

cumprimento  de  obrigação  de  fazer  ou  não  fazer.  Constitui

obrigação do Estado (este compreendido em seu sentido genérico,

ou seja, União, Estados, Distrito Federal e Municípios) assegurar a

todos  o  regular  funcionamento  das  unidades  de  saúde,

proporcionando  aos  cidadãos  um  mínimo  de  qualidade  da

execução dos serviços, de acordo com as implementações indicadas

pelos  órgãos  fiscalizadores.  Na  linha  de  entendimento  da

jurisprudência pátria, observada a omissão do Executivo, inexiste,

em tese, violação do art. 2° da CF as decisões judiciais em compelir

o ente estatal a garantir o mínimo de adequação das unidades de

saúde  para  o  pleno  atendimento  dos  cidadãos.  (TJPB  -

ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo  Nº  00016840820138150261,  1ª

APELAÇÃO CÍVEL E REMESSA OFICIAL Nº 0002272-63.2014.815.0751 11



Câmara Especializada Cível, Relator DESA. MARIA DE FÁTIMA

MORAES BEZERRA CAVALCANTI , j. em 18-07-2017)  

APELAÇÃO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. HOSPITAL REGIONAL DE

GUARABIRA.  CONDIÇÕES  DE  FUNCIONAMENTO

INADEQUADAS.  IRREGULARIDADES  CONSTATADAS.

DESCASO  DA ADMINISTRAÇÃO  ESTADUAL.  OMISSÃO  DO

PODER  PÚBLICO.  DIREITO  À  SAÚDE.  GARANTIA

CONSTITUCIONAL. INTERVENÇÃO DO PODER JUDICIÁRIO.

POSSIBILIDADE.  PRECEDENTE  DO  SUPREMO  TRIBUNAL

FEDERAL.  LEGALIDADE  E  DISCRICIONARIEDADE.

TENTATIVA  DA  ADMINISTRAÇÃO  SE  LIVRAR  DE  SUAS

OBRIGAÇÕES.  IMPOSSIBILIDADE.  ATIVISMO  JUDICIAL.

AUSÊNCIA DE  CONFIGURAÇÃO.  INÉRCIA DO  EXECUTIVO.

IMPLEMENTAÇÃO DA MEDIDA PERSEGUIDA. PRAZO PARA

INÍCIO  DE  EXECUÇÃO  DAS  OBRAS  E  MULTA  DIÁRIA

APLICADA,  EM  CASO  DE  DESCUMPRIMENTO.  EXCLUSÃO.

NECESSIDADE DE OBSERVÂNCIA À LEI Nº 8.666/93. REFORMA

DA DECISÃO NESSES ASPECTOS. PROVIMENTO PARCIAL DO

APELO E DA REMESSA OFICIAL. - Por força do disposto no art.

127 e art. 129, III, da Constituição Federal, o Ministério Público tem

o  dever  institucional  de  promover  a  ação  civil  pública,  para  a

proteção do patrimônio público e social, sendo a saúde seu maior

exponencial. - Conforme o texto constitucional, art. 196, "a saúde é

direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas

sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de

outros  agravos  e  ao  acesso  universal  e  igualitário  às  ações  e

serviços  para  sua  promoção,  proteção  e  recuperação",  ofertando

suporte  jurídico  a  ação  civil  pública.  -  (…)  (TJPB  -

ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo  Nº  00005584720058150181,  4ª

Câmara  Especializada  Cível,  Relator  DES.  FREDERICO

MARTINHO DA NÓBREGA COUTINHO , j. em 25-04-2017) 
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Com essas considerações, rejeito a preliminar e NEGO
PROVIMENTO AO APELO E À REMESSA OFICIAL, mantendo incólume
a sentença.

É como voto.

Presidiu  o  julgamento,  realizado  na  Sessão  Ordinária
desta Terceira Câmara Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba,
no dia 06 de março de 2018, conforme certidão de julgamento, o Exmo. Des.
Marcos Cavalcanti de Albuquerque, dele participando, além desta Relatora,
o Exmo. Dr. João Batista Barbosa Juiz convocado para substituir o Exmo.
Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides. Presente à sessão, o Dr. Rodrigo
Marques da Nóbrega, Promotor de Justiça convocado.

Gabinete no TJPB, em 08 de março de 2018.

Desa Maria das Graças Morais Guedes

        R E L A T O R A
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